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“Se queres progredir não deves repetir a história,  
mas fazer uma história nova.  
Para construir uma nova história é  








A realização deste estudo é resultado de uma preocupação constante no que se 
refere ao uso indevido das Drogas e da violência pelas crianças e adolescentes nas 
escolas da cidade de João Pessoa-PB. A pesquisa teve como objetivo apresentar 
um panorama geral dos resultados obtidos pelo Programa Educacional de 
Resistência às Drogas e a Violência no município de João Pessoa. Para tanto, 
utilizou-se como percurso metodológico, o modelo de pesquisa denominado 
exploratório-descritivo, com vistas a torná-la mais explícito ou a construir hipóteses. 
Procurou-se mostrar o percurso das drogas na história, onde se trabalhou a temática 
a partir do contexto panorâmico do problema em nossa realidade trazendo algumas 
formas de prevenção e colocando em evidência a Polícia Militar através do 
PROERD no que tange a problemática das drogas e da violência. Desse modo, a 
pesquisa contribuiu para a academia, por meio da disponibilização da literatura 
apresentada e para polícia militar, uma vez que permite reflexões por parte do 
gestores públicos da educação, segurança e de modo geral ao comandantes da 
polícia militar do Estado da Paraíba. 
 
 
















This study is the result of a constant concern with regard to the misuse of drugs and 
violence by children and adolescents in school in the city of João Pessoa. The 
research aimed to present an overview of the results of the Drug Abuse Resistance 
Education in the city of João Pessoa. For this purpose, it was used as a 
methodological approach, the research model called exploratory and descriptive, in 
order to make it more explicit or build hypotheses. 
He tried to show the drugs of course in history, where they worked the theme from 
the panoramic problem context in our reality bringing some forms of prevention and 
putting in evidence the military police through PROERD regarding the problem of 
drugs and violence. Thus, the research contributed to the gym, through the provision 
of literature presented and military police, as it enables reflection by the public 
managers of education, safety, and generally to the commanders of the military 
police of the state of Paraiba. 
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No século XXI a população brasileira enfrenta um dos maiores problemas: o 
uso das drogas e a violência. Isso tem se avançado atualmente em todas as áreas 
da sociedade, principalmente no campo das drogas. Há um grande surgimento, a 
cada dia, de novas drogas e consequentemente o seu uso e abuso são 
indiscriminados. Como ressalta Tiba (2007, p. 23) “muitos jovens curiosos, 
problemáticos e aventureiros são assolados pela propaganda enganosa e acabam 
mergulhando nas drogas”. 
 São devastadores os efeitos físicos, psíquicos, morais e sociais relativos ao 
uso indevido de drogas. Com base no mapa da violência 2015, o município de João 
Pessoa encontra-se configurado como a terceira cidade mais violenta para jovens 
entre dezesseis e dezessete conforme pesquisa recente realizada no Brasil o qual 
apontas os dados a seguir; de 59,2 mortes para 222,3 a cada grupo de 100mil.  
Partindo dessa premissa, percebe-se a problemática que a sociedade 
vivencia e clama por medidas que possam reduzir os danos causados a esses 
usuários. Esse problema envolve segmentos da sociedade, como a família, a escola 
e o Estado. 
 A base que constitui para formação dos jovens é a família. Dessa forma 
destaca-se a responsabilidade dos pais, pois precisam engajar-se em acompanhar, 
orientar, ensinar e a construir os traços da personalidade de seus filhos, introduzindo 
preceitos de cidadania, com a finalidade de prepará-los para vida social. Entretanto, 
percebe-se a transferência de responsabilidade dos pais para os estabelecimentos 
de ensino, na qual lhe foi omitido no ambiente familiar. 
 De acordo com Varela e Uria (1991, p. 254 apud RIBEIRO, 2010, p. 92) “a 
escola é a mais importante agência oficial de controle e de socialização direta 
destinada especificamente às novas gerações”. Neste contexto, Tiba (2007, p. 189) 
ressalta o papel da escola em virtude dos ensinamentos de preceitos para os 
tornarem cidadãos. Entretanto, não exime a responsabilidade da educação familiar. 
 Porém, a ausência desses elementos sociais no contexto familiar, fragiliza 
esses indivíduos e possibilitam uma maior chance desses, ingressarem no mundo 
das drogas. Ainda que percebam grande repressão do Estado contra o ato 
considerado ilícito conforme a lei penal brasileira.  
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 A Polícia Militar da Paraíba, como órgão do Estado, desenvolve ações de 
combate as drogas a partir do policiamento ostensivo e da preservação da ordem 
pública. Nesse contexto, o policiamento ostensivo dar-se-á por meio do policial 
fardado, caracterizado e com ampla visibilidade da população. Quanto a 
preservação da ordem pública, essa está associada a manter a convivência 
harmoniosa entre os integrantes da sociedade e o Estado, representado pela polícia 
militar. 
 Nessa perspectiva, a prevenção ao uso indevido de drogas também são 
desenvolvidas nas escolas públicas de João Pessoa, realizada através do 
policiamento motorizado, denominado de patrulha escolar e do Programa 
educacional de resistência às drogas e à violência – PROERD.  
 Desenvolvido nas escolas públicas do Estado da Paraíba, o PROERD possui 
como principal objetivo, prevenir o uso indevido de drogas pelas crianças e jovens. 
O programa originou-se do DARE – Drug Abuse ResistanceEducation, criado no ano 
de 1983, na cidade de Los Angeles, Estados Unidos da América, e irradiado para o 
mundo. 
 Atualmente, 64 países desenvolvem o Programa, inclusive o Brasil, onde a 
aplicação se iniciou em 1992, na polícia militar do Rio de Janeiro e em 1993 na 
polícia militar do Estado de São Paulo. Na Paraíba desde o ano de 2000, o 
Programa está sendo desenvolvido. Hoje, em 22 cidades do estado da Paraíba a 
realização do programa com o efetivo de 165 instrutores. Estatisticamente o 
PROERD nos 15 anos de existência no estado da Paraíba assistiu 135.000 crianças, 
as quais participaram do programa.  
 Nesse aspecto, têm destaque as estratégias educacionais promovidas pelo 
programa no combate ao uso desses ilícitos. Essa realidade provoca e permite 
também que esta pesquisa, em particular, apresente os dados de atuação do 
respectivo programa na cidade de João Pessoa/PB. 
 Desse modo, a partir do exposto, considerando a relevância do programa no 
combate a prevenção ao uso das drogas e da violência, questiona-se: Qual o 
panorama geral de atuação do programa educacional de resistência as drogas e a 







Apresentar o panorama geral dos resultados obtidos pelo Programa 




Descrever o processo de implantação do PROERD na cidade de João 
Pessoa. 
Apresentar os resultados obtidos pelo PROERD no município. 
Apresentar os impactos produzidos pelo Programa Educacional de 




A polícia militar do Estado da Paraíba diante do seu papel constitucional a 
qual visa promover a segurança pública é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio através da polícia ostensiva. 
Destaca-se as medidas de prevenção para a redução da criminalidade, das quais 
estão inseridas nessa missão, sobretudo, o que se refere às ações voltadas à 
prevenção ao uso indevido de drogas. 
 A nível nacional, uma das medidas que desencadeiam tais ações, trata-se da 
aplicação do programa educacional de resistência as drogas e a violência – 
PROERD nas escolas públicas e privadas. Desenvolvido exclusivamente por 
policiais militares caracterizados, tem-se como missão canalizar medidas de 
prevenção ao uso de drogas aos alunos (as) dos 5º e 7º anos do ensino 
fundamental.  
 Destaca-se que, os policiais militares para serem instrutores passam por um 
processo de seleção e treinamento, os quais serão habilitados através do curso 
específico didático-pedagógico para cada ano do ensino fundamental. 
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Ainda assim, a mensuração dos resultados no Estado da Paraíba, limita-se a 
divulgar as escolas favorecidas pelo programa e a quantidade de alunos. Tais 
alunos, participantes do programa após concluírem o curso, são considerados 
amigos do PROERD. 
Nesse contexto, o programa que possui como base a interação entre a 
escola, família e polícia, busca também analisar a eficiência e eficácia do modelo de 
prevenção adotado pelo programa, foco da nossa pesquisa.  
 Destaca-se para tanto, a promoção do fortalecimento dos fatores de proteção 
em detrimento dos fatores de riscos. Assim, o policial-instrutor desenvolve o 
programa seguindo as normatizações expedidas no manual do instrutor-PROERD, 
bem como no livro do estudante. Entretanto, os resultados da aplicação 
especificamente são descritos pela equipe pedagógica da escola, professores, 
supervisores, diretores e pais dos alunos. 
Segundo enfatiza Lima e Silva (2005, p. 30): 
O PROERD apresenta uma visão de educação integral, por 
meio do qual a criança é vista como um todo, em suas fases de 
crescimento e os fatores biopsicossociais que nela interagem, 
como forma de prevenção e busca da consciência crítica, 
envolvendo aspectos relacionados à questão da autoestima, 
consequência, violência, direitos e deveres, alternativas 
positivas, e etc. Não existe imposição, medos ou castigos, há a 
conscientização, a busca de uma vida sadia e melhor. 
 
Na visão dos autores, o PROERD utiliza-se de métodos que fortalecem a 
autoestima, orientando sobre as conseqüências das drogas e seus efeitos. Outro 
fato, é que o processo educacional do programa se dá por meio da conscientização, 
excluindo a possibilidade de imposição, castigos e/ou punição.  
Para Zemel (2008, p. 4), prevenir é considerar uma série de fatores para 
favorecer que o indivíduo tenha condições de fazer escolhas, ou seja, não significa 
banir a possibilidade do uso de drogas necessariamente. 
 Nessa vertente de conscientização para a prevenção ao uso de drogas é que 
a pesquisa teve seus alicerces, uma vez que os consumos de tais substâncias vêm 
aumentando conforme dados apresentados em pesquisas realizadas. Nesse 
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contexto, tais informações precedem a necessidade de novas ações preventivas em 
consideração ao grupo de pessoas alvo dessas ações. 
 No Brasil, com base nos dados coletados por Carlini (2002; 2006), o Centro 
Brasileiro de Informações sobre Drogas psicotrópicas – CEBRID, da Universidade 
Federal de São Paulo, sob responsabilidade da Secretária Nacional de Políticas 
sobre Droga – SENAD, apresentou pesquisa sobre o uso de drogas pela população. 
Os respectivos dados foram coletados nos anos de 2001e 2005 e trazem dados 
quanto ao consumo de drogas em domicílios no Brasil, cujos resultados estão 
demonstrados no quadro 1. 
 
 
Quadro 1:Comparação de prevalência do uso na vida de diferentes drogas psicotrópicas, 
entre levantamentos domiciliares em 2001 e 2005. 
Droga 
Uso na Vida 
2001(%) 2005(%) 
Álcool 68,7 74,4 
Tabaco 41,1 44,0 
Maconha 6,9 8,8 
Cocaína 2,3 2,9 
Crack 0,4 0,8 
Heroína 0,1 0,09 
Alucinógenos 0,6 1,1 
Solventes 5,8 6,1 
Opiáceos 1,4 1,3 
Benzodiazepínicos 3,3 5,6 
Estimulantes 1,5 3,2 
Barbitúricos 0,5 0,7 
Fonte: CEBRID/SENAD – I e II Levantamento domiciliares sobre uso de drogas 
psicotrópicas no Brasil – 2001 e 2005. 
 
 Destaca-se diante dos percentuais encontrados, o consumo das drogas 
consideras licitas, como o álcool e o tabaco, os quais lideram o consumo da 
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população conforme apontam os dados. Quanto ao primeiro item, em 2001 
apresentou consumo de 68,7% enquanto em 2005 um aumento o qual obteve 
extremos de 74,4%. Nessa perspectiva, o tabaco também traz percentuais 
significativos, uma vez que o ano de 2005 em relação ao de 2001 trouxe um 
aumento de quase 40% diante do consumo de drogas pela população. 
 Comparando-se os valores dos respectivos anos, constata-se também que as 
drogas ilícitas tiveram um aumento no consumo, exceto a heroína e os opiáceos. Os 
aumentos apresentados conforme o quadro acima, traz destaque para as drogas 
licitas, onde houve um maior consumo, provavelmente em virtude da facilidade de 
venda e aquisição do produto. 
 Assim, conforme foco desta pesquisa, Galdurózet. al.(2005, p. 23-73) traz o V 
levantamento nacional sobre o uso de drogas psicotrópicas entre estudantes do 
ensino fundamental e médio das escolas da rede pública de ensino das 27 capitais 
brasileiras. Os respectivos resultados, encontram-se no quadro 2. 
 
Quadro 2:Uso de drogas psicotrópicas por estudantes do ensino fundamental e médio das 
redes municipal e estadual do Brasil; dados expressos em porcentagem, levando-se em 
conta o uso na vida e as diferentes drogas individualmente. 







Álcool 65,2 66,0 64,3 
Tabaco 24,9 23,9 23,0 
Maconha 5,9 5,1 4,0 
Cocaína 2,0 1,2 1,2 
Crack 0,7 0,7 2,5 
Alucinógenos 0,6 0,3 0,7 
Solventes 15,5 16,3 18,9 
Opiáceos 0,3 0,3 0,7 
Energéticos 12,0 9,8 11,8 
Ansiolíticos 4,1 4,7 5,9 
Barbitúricos 0,8 0,7 1,1 
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Fonte: CEBRID – V Levantamento nacional sobre o uso de drogas entre estudantes de 
ensino fundamental e médio da rede pública de ensino nas 27 capitais brasileiras, 2005. 
 
Constata-se diante dos percentuais que destacam-se as drogas lícitas, como 
o álcool e tabaco, as quais lideram as estatísticas em relação ao consumo pelos 
estudantes, tanto a nível nacional, quanto na região Nordeste e especificamente na 
cidade de João Pessoa – PB. Já quanto às drogas ilícitas, mostra-se semelhante no 
que diz respeito na realidade do país como um todo. Tais drogas, consideradas 
ilícitas mais usadas são a maconha, a cocaína e o crack. 
No que se refere à cidade de João Pessoa, percebe-se um dado relevante. O 
consumo de Crack é muito superior à média nacional, enquanto no país e na região 
Nordeste a média de uso é de 0,7% dos estudantes entrevistados, na cidade de 
João Pessoa é de 2,5%. Ainda sobre os respectivos dados, outro item importante é 
o alto consumo de solventes por estudantes, com valor superior à média nacional 
em mais de três pontos percentuais. 
 Diante dos dados apresentados, o consumo de drogas vem alargando no 
meio social, ainda assim, percebe-se a escassez de pesquisas desenvolvidas sobre 
a respectiva temática. Nessa vertente, a referida pesquisa pretende analisar os 
fatores que influenciam no alcance dos resultados propostos pelo programa, 
demonstrar quais as possíveis mudanças a serem implementadas, bem como, 
planejar a execução das melhorias para que o programa seja eficaz e eficiente. 
Ressalta-se que a intenção não será julgar as ações do programa, mas 
problematizar seus resultados. 
 Através desta pesquisa, estudou-se a temática, relacionando-a ao contexto 
social de crianças e adolescentes em fase de vulnerabilidade ao uso e consumo de 
drogas e consequentemente a violência, a fim de possibilitar, num futuro próximo, 
mediante a apresentação do resultado do estudo, sugestões que possam subsidiar 
no planejamento de ações eficientes, eficazes e de efetividade no programa que 
possam de forma concreta melhorar substancialmente o desenvolvimento do 





1.3.1 Classificação da pesquisa 
A presente pesquisa é de cunho exploratório-descritivo, considerando o tema 
estudado e atendendo aos objetivos estabelecidos por essa investigação. 
Gil (2008) expressa que “a pesquisa exploratória proporciona maior 
familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 
hipóteses. O autor destaca ainda que de maneira descritiva é aquela que descreve 
as características de determinada população ou fenômeno.  
Nesse contexto, quanto ao atendimento dos objetivos da pesquisa, pode-se 
afirmar que esse método permite ao pesquisador que fatos sejam observados, 
registrados, analisados, classificados e interpretados, sem interferência do 
pesquisador, uma vez que se trata de uma revisão bibliográfica. 
Quanto à natureza da pesquisa, a abordagem caracterizar-se-á também como 
descritiva, pois é um meio de organizar dados sociais preservando o caráter do 
objeto social a ser estudado.  
Portanto, a abordagem descritiva foi escolhida e utilizada considerando a 
possibilidade do aspecto teórico, disponibilidade do discente para realização da 
pesquisa e a forma com que o discente é conduzido na sua pesquisa acadêmica. 
 
1.3.2 Sujeitos da pesquisa 
 
Os sujeitos da pesquisa foram os dados apresentados pelo Programa de 
Educacional de Resistência as Drogas e a Violência – PROERD na cidade de João 
Pessoa-PB. Tais informações foram foco de interesse da pesquisa, em virtude de 
apresentarem dados relevantes quando ao consumo de drogas e desenvolvimento 
comportamental de agressividade entre as crianças e adolescentes 
Desse modo, com base em estudos anteriores, percebe-se a vulnerabilidade 
sobre vários aspectos, uma vez que enfrentam cotidianamente situações de 
precarização da qualidade de vida.  
Diante dessa conjuntura psicossocial em que se percebe as crianças e 
adolescente, o interesse de nossa pesquisa voltou-se para todos os dados 
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apresentados e possíveis a sua coleta sobre o desenvolvimento e atuação do 
PROERD. 
1.3.3 Etapa da Pesquisa 
 
Para realização da pesquisa, o contato inicial com a instituição pertencente a 
Policia Militar da Paraíba foi feito por meio do Comando Geral da respectiva 
instituição, quando foram entregues o oficio apresentando-se quais foram os motivos 
que suscitaram a investigação. Após a explanação dos objetivos da pesquisa, a 
coordenadora do PROERD junto aos assistentes administrativos prestaram maiores 
informações administrativas para tornar possível a realização da pesquisa no 
programa.  
Num segundo momento, após cumpridas todas as etapas administrativas 
iniciais – preenchimento de formulários, correção de documentos, solicitação de 
assinaturas, autorizações –, foi fornecido o material pela coordenadora do PROERD 
para auxiliar no desenvolvimento da pesquisa.  
 Na análise de dados, configura-se numa fase importante no empreendimento 
de investigações nas Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo no campo dos estudos 
em Desenvolvimento, Gestão e Organizações desta política pública. E, dentro do 
objetivo deste trabalho apresentar de início elementos conceituais necessários para 
entender e desenvolver a temática para depois analisar os dados contingentes em 
determinado período de tempo do Programa Educacional de Resistência as Drogas 













2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Missão constitucional da Polícia Militar da Paraíba 
  
A Constituição Federal do Brasil de (1988), assim como a Constituição do 
Estado da Paraíba (1989), propõem e apresentam a missão essencial da Polícia 
Militar, a qual se concentram na execução da atividade de polícia ostensiva e nas 
ações que preservem a ordem pública.  
A CF de (1988) preceitua em seu capítulo III, do Título V, da qual trata da 
Segurança Pública, em seu art. 144 que:  
Segurança Pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos:  
[...] 
V – polícias militares e corpos de bombeiros 
militares.  
  
Nessa vertente, a Constituição do Estado da Paraíba, no seu capítulo IV, do 
Título IV, da Segurança Pública, especificamente no art. 42, trata que:  
A segurança pública, dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública, da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio e 
asseguramento da liberdade e garantias 
individuais, através de órgãos de 
assessoramento ao Governador do Estado, 
que contará para isso com a colaboração de 
órgãos de execução autônomos e 
harmônicos, tais como a Polícia Civil, a 
Polícia Militar e outros definidos em lei. 
 
Rosa (2003) apresenta que a ordem pública pode ser entendida como sendo 
uma situação de convivência pacífica e harmoniosa da população. Destacam-se 
nesse cenário, elementos fundados nos princípios éticos vigentes na sociedade, os 
quais referem-se à paz e à harmonia da convivência social.  
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Para tanto, percebe-se que para manter esta convivência pacífica e 
harmoniosa, é preciso neutralizar ações geradoras da violência, terror, intimidação e 
qualquer violação das condutas sociais.  
Desse modo, a polícia militar possui como premissa evitar e reduzir a 
criminalidade e seus efeitos, concentrando-se principalmente nas ações de 
prevenção. Para tanto, as Policias Militares devem planejar e executar medidas que 
propiciem o fortalecimento dos fatores de proteção, assim como a diminuição dos 
diversos riscos existentes nos mais variados segmentos da sociedade. 
Nessa perspectiva, a prevenção ao uso indevido de drogas especificamente 
nas escolas, faz parte do plano de ação estratégico da segurança pública por meio 
da polícia militar. Destaca-se na cidade de João Pessoa-PB, pelo policiamento 
motorizado, denominado de Patrulha Escolar, que se caracteriza em realizar rondas 
e intervenções nas escolas, assim como o Programa Educacional de Resistência às 
Drogas e a violência – PROERD. 
2.2 DROGAS 
2.2.1 Contextualização histórica na relação homem e drogas 
 
O uso de drogas é histórico e o ser humano relaciona-se com elas há anos 
por diversas razões, sejam essas, culturais ou religiosas, por diversão, para fugir do 
enfrentamento dos problemas, para se sentir inserido num grupo social, para isolar-
se ou até mesmo para cometer transgressão à lei. 
Os gregos usavam o ópio como analgésico e tranquilizante. É sabido que nas 
suas comemorações sociais e religiosas, tanto os gregos como os romanos faziam 
uso do álcool. Conforme Tagliati e Ferreira (2009, p. 99), há 6.000 a.C o consumo de 
álcool era habitual, assim como o da maconha por volta de 4.000 a.C. 
Neste contexto, os egípcios acreditavam que o consumo de cerveja e/ou 
vinho ajudava no tratamento de doenças que afetavam o seu povo. Buchelle e Cruz 
(2008) descrevem que na antiguidade era bastante comum o uso de drogas em 
cerimônias religiosas, rituais e experiências místicas. Até mesmo os índios em seus 
rituais sagrados também se utilizam de ervas alucinógenas e álcool.  
Destaca-se que o homem sempre buscou algo que satisfizesse suas 
necessidades, sejam estas físicas, psíquicas ou emocionais. Porém, conforme 
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Macrae (2007) as drogas não era ameaça a sociedade, e seus efeitos maléficos 
também não haviam sido estudados. O autor ainda afirma que, 
 
Foi somente no final do século XIX e início do século XX, com a 
aceleração dos processos de urbanização e industrialização e com a 
implementação de uma nova ordem médica que o uso e abuso de 
vários tipos de drogas passaram a ser problematizados. Assim, seu 
controle passou da esfera religiosa para a da biomedicina, 
inicialmente nos centros urbanos dos países mais desenvolvidos do 
Ocidente. 
  
Assim, foi apenas no período pós-revolução industrial, que se iniciou o alto 
consumo de drogas pelo ser humano. Provavelmente, em virtude da fabricação em 
grande escala do Álcool e do Tabaco, tornando-os mais acessíveis à população, em 
virtude dos baixos custos da produção. Ainda assim, a cocaína possuía consumo 
sem restrição, pois não havia conhecimento dos seus efeitos tóxicos e nocivos a 
saúde do homem. 
A partir desse período, onde a percepção dos danos causados no indivíduo 
foi mais nítida, é que pesquisas cientificas e epidemiológicas foram realizadas e o 
consumo dessas drogas deixou de ser lícito, uma vez comprovada a toxicidade no 
organismo humano. 
 Sobre esses aspectos, Tagliati e Ferreira (2009, p. 99) descrevem que foi 
apenas a partir do século XX que a cocaína e maconha tiveram seus consumos 
proibidos. No que diz respeito ao álcool, foi nos anos de 1919 a 1933 com a 
instituição da lei seca que seu respectivo consumo foi proibido, ainda que tenha sido 
posteriormente revogada. 
Esses mesmos autores apresentam dentro da linha histórica das drogas que 
foi nos anos de 1940 e 1950 que se iniciou também o uso de solventes e os 
barbitúricos. Já na década de 1960, o movimento hippie, com a apologia ao sexo, 
drogas e o rock n’roll, e o retorno da tropa de soldados norte-americanos da guerra 
do Vietnã, foi o marco para o início do uso de maconha e anfetaminas, uma vez que 
estes soldados para suportar o período de combate no Vietnã utilizavam-se dessas 
drogas sem restrição. 
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Foi a partir desse período, na década de 1980, que as drogas se instalam de 
vez por toda a sociedade. E, assim seu consumo em virtude de diversos fatores foi 
reconhecido como problema de saúde pública.  
Para Buchele e Cruz (2008, p. 66,67) em suas alegações, o consumo dos 
últimos 30 anos, que a diversidade de substâncias psicoativas, usadas para muitas 
finalidades, desde o uso lúdico até o uso para se obter o estado de êxtase, é 
bastante comum, e a experimentação e o conseqüente uso crescem de forma 
assustadora.  
Como prova disso, segundo dados do Escritório das Nações Unidas contra 
Drogas e Crime – UNODC, (BUCHELE; CRUZ, 2008, p. 67), 200 milhões de 
pessoas no mundo, entre 15 e 64 anos, usavam drogas ilícitas pelo menos uma vez 
por ano, com maior incidência para o consumo de maconha.     
 Conforme a Organização Mundial da saúde – OMS, (NICASTRI, 2008, p. 23) 
“Droga é qualquer substância não produzida pelo organismo que tem a propriedade 
de atuar sobre um ou mais de seus sistemas, produzindo alterações em seu 
funcionamento”. 
 Sobre a temática, a lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, preceitua que “Droga é toda substância ou matéria-prima 
que tenha a finalidade medicamentosa ou sanitária”.  
Segundo Ferreira (2008, p. 330) a droga também pode ser definida como 
qualquer composto químico de uso médico, diagnóstico, terapêutico ou preventivo, 
ou seja, substâncias cujo uso pode levar a dependência.  
 A ordem legal que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas – SISNAD, por meio da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, preconiza que, 
são consideradas como drogas as substâncias promoventes a dependência, assim 
especificados em lei ou relacionadas e declaradas em listas periódicas emitidas pelo 
Poder Executivo da União. 
 Ainda assim, os diversos conceitos sobre drogas, devem ser analisados num 
amplo panorama, haja vista que pode ser usada de forma benéfica à saúde, no caso 
de tratamentos de doenças com medicamentos. Porém, o uso de modo 
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indisciplinado de drogas licitas ou ilícitas a exemplo do consumo da maconha, 
cocaína, crack, LSD, dentre outras, podem ser consideradas como maléficas. 
 Dentro desse padrão de uso, Duarte e Morihisa (2008, p. 46) apresenta que 
de acordo com a classificação internacional de doenças – CID, o uso nocivo de 
drogas resulta em dano físico ou mental, de modo deletério ao organismo e muitas 
vezes um comportamento agressivo, que engloba também consequências sociais. 
 
2.3 PREVENÇÃOAO USO INDEVIDO DE DROGAS 
2.3.1 Conceitos relacionados à prevenção 
  
Na temática abordada, a prevenção às drogas conforme Meyer (2003), afirma 
que, prevenção consiste na redução da demanda do consumo de drogas. Nessa 
perspectiva, as ações têm como objetivo fornecer informações e orientar os jovens a 
adotarem hábitos que os distanciem da possibilidade de consumo tornando-os 
possíveis dependentes. Assim, a prevenção pode acontecer a partir do 
fortalecimento das ações educacionais. 
 Partindo desse pressuposto, percebe-se que nas últimas décadas o consumo 
de drogas vem aumentando, o que precede a necessidade de novas ações 
preventivas 
 De acordo com Silva; Silva e Medina (2005 apud BATISTA, BALLÃO e 
PIETROBON, 2008, p. 28), as ações de prevenção ao consumo de drogas 
necessitam de uma análise das questões e contextos sociais, considerando as 
individualidades, bem como as substâncias psicoativas a serem combatidas. 
 Segundo Zemel (2008), esses fatores que precedem as ações de prevenção 
são os fatores de risco, que tornam mais vulneráveis as pessoas, aumentando a 
possibilidade de uso de drogas, assim como os fatores de proteção, que diminuem a 
probabilidade de uso de drogas pelos respectivos indivíduos. 
 Nessa vertente, Ribeiro (2001), esclarece que a prevenção primária está 
voltada aos indivíduos,os quais não tiveram qualquer contato com a droga, 
vislumbrando o foco do objetivoqueé de evitar a experimentação pela via da 
educação para a saúde.  
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 Para o nível secundário de prevenção contra o respectivo consumo de droga, 
já se trabalha com um modelo de forma eventual ou recreativa. Tais ações são 
direcionadas para se evitar a dependência. Nesse contexto, o diálogo é um recurso 
indispensável, onde o usuário acaba sendo informado sobre as drogas e estimulado 
a se questionar a respeito do seu uso. Passa a ter ampla visão sobre o tema, o que 
pode levá-lo a evitar riscos maiores, sejam eles de ordem legal, de saúde ou 
psicológicos. 
 Já para os casos de dependência, tem-se a prevenção terciária, objetivando a 
conscientização desses indivíduos já dependentes a buscarem tratamento. Para 
tanto, a prevenção não se limita a empregar suas ações considerando apenas o 
nível de uso das pessoas.  
De acordo com Noto e Moreira (2006, p. 314 apud ZEMEL, 2008, p. 103), a 
prevenção se organiza focando o indivíduo ou a população em que estão implícitos 
os conceitos de fatores associados à proteção e ao risco, porém, considerando a 
multiplicidade dos diversos fatores envolvidos. 
 
2.3.2 Preceitos do Sistema Nacional de Políticas Públicas relativos à prevenção 
ao uso indevido de drogas 
 
 A lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que instituiu o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre drogas – SISNAD define em seu Capítulo I, do Título III, Da 
Prevenção, nos Arts. 18 e 19, inc. X e XI as diretrizes voltadas às ações de 
prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas, as quais seguem: 
Capítulo I – Da Prevenção 
Art.18. Constituem atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionadas para a redução dos fatores de 
vulnerabilidade e risco e para a promoção e o 
fortalecimento dos fatores de proteção.  
Art.19. As atividades de prevenção do uso indevido 
de drogas devem observar os seguintes princípios e 
diretrizes: [...] 
X – o estabelecimento de políticas de formação 
continuada na área da prevenção do uso indevido 
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de drogas para profissionais de educação nos 3 
(três) níveis de ensino; 
XI – a implantação de projetos pedagógicos de 
prevenção do uso indevido de drogas, nas 
instituições de ensino público e privado, alinhados 
às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos 
conhecimentos relacionados a drogas. 
 
 No Inciso XI do Art. 19, tem-se ainda a regulamentação do princípio e diretriz 
que se refere à implantação de projetos pedagógicos voltados à prevenção do uso 
indevido de drogas nas instituições de ensino.  
Nessa perspectiva, o PROERD, como programa educativo, encaixa-se neste 
contexto, uma vez que possui como finalidade ensinar aos estudantes métodos para 
se manterem distante das drogas, conseqüentemente minimizando a violência. 
Assim, podemos dizer que a política pública “trata-se de um fluxo de decisões 
públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios 
destinados a modificar essa realidade” (SARAIVA, 2006, p. 28). 
Para tanto, trabalha-se com a definição de população-alvo, sendo as ações 
de prevenção desenvolvidas a partir das seguintes vertentes – intervenções global, 
específica ou seletiva e intervenção indicada. Nessa conjuntura, a primeira envolve 
programas para a população em geral, aplicada na comunidade, nas escolas e nos 
meios de comunicação, ou seja, sem fatores de risco. A segunda possui ações 
destinadas à população com incidência de um ou mais fatores de risco que 
canalizem a possibilidade de uso de drogas, a exemplo de crianças e/ou 
adolescentes filhos de pais dependentes. Por fim, temos a terceira, modelada para 
desenvolvimento de ações voltadas diretamente aos usuários de drogas. Entretanto, 
esta se reveste com programas de conscientização, visando redução do consumo e 
melhoria da qualidade de vida. 
Porém, apesar de parecerem bastante claras as vantagens das práticas 
preventivas, reprimir se torna mais atrativo para os gestores, principalmente pela 
possibilidade de se apresentar resultados imediatos – mesmo que momentâneos – 




2.3.3 Escolas e a prevenção às drogas 
  
Na escola, instituição destinada para o ensino, a crescente violência urbana 
dos dias atuais já rompeu os muros desse ambiente intelectual e expõe-se 
claramente, geralmente associada as drogas. Esta problemática se espalha de 
forma assustadora e parece fugir do controle. Tal realidade é diariamente noticiada 
nos telejornais de cunho policial e acompanhada pela sociedade, perplexa com uma 
infinidade de crimes motivados pelas drogas, seja na disputa pelo tráfico ou ligados 
ao consumo. 
 A violência, um dos principais problemas da sociedade contemporânea, 
possui grande alicerce nas drogas, fator merecedor de urgentes políticas destinadas 
à prevenção por meio da educação, especificamente nas escolas, onde, na maioria 
das vezes, acontece o primeiro contato. 
 Geralmente é na escola que o indivíduo começa a ser inserido socialmente e 
passa a se relacionar em grupos. Nesse contexto, segundo Tiba (2007, p. 188), “os 
filhos menores acabam adotando costumes dos seus coleguinhas de classe, os 
adolescentes, da sua turma. É nessa conjuntura que a influência dos pares, não 
mais dos pais, agem nos filhos”. Desse modo, os laços de amizade são construídos 
e em meio à complexidade do ambiente escolar, de diferentes classes sociais, 
culturais e econômicas, alargam a entrada para o mundo das drogas, numa fase da 
vida em que os jovens buscam a sua liberdade individual. 
 Diante da necessidade cada vez maior da inserção dos pais no mercado de 
trabalho, os filhos geralmente ficam a mercê das instituições educacionais, bem 
como mais vulneráveis ao uso de drogas. Nessa vertente, também ganham 
autonomia e fogem do controle dos pais nos seus diversos aspectos, em virtude da 
ausência destes na sua educação e acompanhamento, facultado à escola, 
suplantando o papel da família. 
 Varela e Uria (1991, p. 254 apud RIBEIRO, 2010, p. 92) afirmam que “a 
escola é a mais importante agência oficial de controle e de socialização direta 
destinada especificamente às novas gerações”. Nesse contexto, Tiba (2007, p. 189) 
destaca que as instituições de ensino possuem essa importância, pois não forma 
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alunos apenas com a transmissão de conteúdo, mas ensinando preceitos para se 
tornarem cidadãos.  
 Atualmente, a instituição educativa tem o desafio das drogas e não pode ficar 
inerte. A escola tem o dever de capacitar seus profissionais para enfrentar tamanho 
desafio, uma vez que os alunos serão bombardeados com o intuito de usarem 
drogas.  
 Nessa vertente, observa-se que escolas do país estão implementando ações 
com multiplicidade de atividades, à exemplo de instituir a semana da prevenção 
contra o uso de drogas, realização de trabalhos com alunos através de concursos de 
apostilas, além de shows montados exclusivamente por mestres e alunos (TIBA, 
2007, p. 202-206). 
 A capacitação dos professores também é fator relevante e dever da escola, 
oferecendo-lhes acesso às informações que possibilitem lidar com as drogas. 
Entretanto, faz-se necessário lembrar que esses conhecimentos não são restritos 
aos professores, devem ser difundidos nas salas de aulas, de forma a conscientizar 
os alunos sobre os malefícios do uso indevido de drogas. Contudo, o único controle 














3 PANORAMA DO PROERD NO ESTADO DA PARAÍBA 
 
 O Programa Educacional de Resistência às Drogas e à violência – PROERD 
é uma derivação do DARE – Drug Abuse ResistanceEducation, criado no ano de 
1983, na Cidade de Los Angeles, Estados Unidos da América. O DARE nasceu do 
esforço coletivo do departamento de polícia de Los Angeles e o respectivo distrito 
escolar daquela cidade, na intenção de conter o aumento indiscriminado do uso de 
drogas e a violência. 
 Conforme Rateke (2006, p. 41) o DARE foi instituído em todos os Estados 
norte americano e irradiado para o mundo. Hoje diversos países desenvolvem o 
programa, dentre eles o Brasil, onde chegou denominado como PROERD. Foi 
absorvido pela região sudeste, em 1992, através da Polícia Militar do Rio de Janeiro. 
Em seguida, a Polícia Militar do Estado de São Paulo foi agraciada com o programa, 
sendo os policiais militares precursores do programa treinados por policiais do 
Centro de Treinamento do DARE, de Los Angeles, EUA. Na Paraíba o programa foi 
implementado no ano de 2000 e possuindo somente 251 alunos assistidos pelo 
programa, em virtude do número reduzido de instrutores.  
No Estado da Paraíba conforme dados disponibilizados, a resolução Nº 
0006/2003-GCG João Pessoa-PB, 27 de Agosto de 2003 revoga a resolução nº 
0002/GCG/2001- CG que adotou o Programa Educacional de Resistência às Drogas 
e à Violência (PROERD), estabelece normas para a continuação do BOL 0163 de 03 
de setembro de 2003 - página Nº 3231 seu funcionamento e determina outras 
providências. 
Assim, o programa é aplicado em 121 cidades, com o efetivo de 110 
instrutores atuando, somando ao longo dos 14 anos de existência um número 
aproximadamente de 135.000 crianças que tiveram a oportunidade de participar do 
programa. (ACERVO PROERD, EM/4-PMPB, 2014). 
 O programa é efetivamente educacional e preventivo. Apresenta como pilares 
o propósito coletivo, formado pela tríade, a Polícia Militar, os pais dos alunos e a 
equipe pedagógica das escolas. 




O PROERD é um programa essencialmente 
preventivo ao uso de drogas e à contenção da 
violência em seus aspectos físico e moral, tendo 
como principais finalidades ensinar noções de 
cidadania, evitar que as crianças e adolescentes, 
em fase escolar, tenham um primeiro contato com 
as drogas e a violência, despertando-lhes a 
consciência para estes problemas e trabalhando a 
sua autoestima.  
 
 Desse modo, além da prevenção ao uso indevido de drogas, o PROERD 
busca desenvolver a autoestima de forma a promover nos alunos a capacidade de 
escolhas entre alternativas positivas para o estabelecimento de uma vida mais 
saudável, ou seja, longe das drogas e consequentemente distante da violência.  
 Para tanto, se faz necessário uma serie de investimentos, a exemplo de 
esforços de policiais que se tornam instrutores PROERD. Na Polícia Militar da 
Paraíba, em específico, o candidato submete-se a testes de seleção, avaliação 
psicossocial e de conhecimentos específicos, concorrendo ao número de vagas 
disponibilizadas para o Curso de Formação de Instrutores PROERD.  
Nessa corrente, o curso de formação é dividido em duas etapas, onde 
inicialmente os policiais selecionados passam por processo multidisciplinar, o qual 
envolve didática, psicologia e legislação sobre drogas. 
 De acordo com histórico do PROERD, produzido pelo Coordenador estadual 
da coordenadoria de combate e resistência às drogas e á violência da Polícia Militar 
da Paraíba – EM/4-PMPB, os objetivos do PROERD são:  
 
Gerais: Envolver a polícia, a escola, família e comunidade na ação 
de enfrentamento da problemática das drogas e da violência; 
Desenvolver ação pedagógica de prevenção ao uso de drogas e à 
prática da violência na escola; Desenvolver o espírito de 
solidariedade, cidadania e comunidade na escola. E Específicos: 
Sensibilizar pais e educadores para o trabalho de prevenção ao uso 
indevido de drogas e a prática da violência; Promover 
desenvolvimento de valores positivos; Fortalecer a autoestima das 
crianças e jovens; Sensibilizar crianças e jovens para que 
desenvolvam estilos de vida saudáveis; Sensibilizar crianças e 
jovens para que reconheçam e resistam às pressões diretas ou 
indiretas que poderão influenciá-los a experimentar drogas ou 




 Para o alcance desses objetivos é levado em consideração as faixas etárias 
da criança e dos adolescentes com a aplicação da seguinte metodologia: Na 
educação infantil, através de cartazes ilustrados, evidenciando principalmente temas 
que envolvam a segurança pessoal.  Já do 5º ao 7º ano do ensino fundamental, a 
metodologia aplicada é dada através de lições distribuídas num livro do estudante e 
entregue a cada aluno desde a primeira aula. 
 O objetivo é aguçar os sentidos dos alunos, de modo que estes conheçam o 
básico sobre drogas e entendam os seus efeitos, bem como as suas consequências, 
enfim, aprendem a lidar com as pressões de forma positiva para o enfrentamento ao 
consumo indiscriminado das drogas. 
 Assim, nos últimos anos, os números de crianças atendidas pelo programa 
vêm aumentando de maneira bastante satisfatória. Nessa vertente, o quadro3 
(Relação de atendimentos realizados por municípios)no anexo I apresentam os 
números correspondentes das ações em municípios da Paraíba, onde o olhar está 
direcionada para a relação contingente policial e número de estudantes, conta-se 
também com outro aspecto fundamental que traz a cabo a estrutura dos municípios 
para efetivar certas políticas públicas. 
É perceptível que na região metropolitana, os municípios são numericamente 
mais elevados devido ao grande quantitativo de escolas e da própria demografia 
local, mas vale salientar que isto tem embates maiores no que refere ao 
desenvolvimento desta política educativa de resistência as drogas e a violência. 
Contudo, os municípios de menor demografia da região metropolitana como 
no caso de Cabedelo, têm 114 (cento e quatorze) participantes do PROERD, dentro 
de uma amostra em 2012 de aproximadamente 7.000 (sete mil) estudantes do 
ensino fundamental I e II. Isso pode ser aferido pelo alto índice de violência e o uso 
de drogas revelado num estudo divulgado, em novembro de 2011, pelo Observatório 
do Crack, da Confederação Nacional dos Municípios (CNM). A pesquisa mostra que, 
entre 164 cidades paraibanas pesquisadas, 133 possuíam circulação e uso de 
drogas. O município de Cabedelo reflete isso, pois está em 4º lugar neste ranking, e 
merece muita atenção e outro aspecto está na política local, onde há um 
desinteresse em participar do PROERD, fundamentando bem esse ínfimo número 
da ação do Programa. 
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Num todo, destaca-se o crescimento no número de crianças e adolescentes 
atendidos pelo programa, principalmente nos grandes municípios, conforme o 
quadro. Assim, remete-nos a repensar a importância do programa para sociedade, 
sobretudo, as crianças e adolescentes envolvidos nesse processo. 
 Nesse aspecto, fica evidente que a droga não escolhe suas vítimas, não há 
um padrão de pessoas que são mais vulneráveis aos ataques da droga, a realidade 
é que, experimentou, a probabilidade de se tornar um dependente é grande. 
 Para se evitar uma maior vulnerabilidade as ações do PROERD se 
intensificaram nos últimos anos. Logo, destacam-se os seguintes números conforme 
os dados disponibilizados. 
Quadro 4 - Relação de condição dos instrutores do Estado da Paraíba 
INSTRUTORES 
Ano Formados Existentes Desligados Atuando 
2000 0 25 0 11 
2001 38 63 0 14 
2002 24 87 6 56 
2003 0 87 1 73 
2004 0 87 0 70 
2005 0 87 1 69 
2006 2 89 7 68 
2007 0 89 5 65 
2008 36 125 2 58 
2009 3 128 8 91 
2010 3 131 13 90 
2011 0 131 4 70 
2012 1 132 3 69 
2013 106 238 1 154 
2014 98 336 1 169 
Fonte: Coordenação Estadual do PROERD-PB 
 
O quadro acima demonstra a relação de condições dos instrutores do 
PROERD, permitindo uma visão com base na linha do tempo (2000-2014) a partir 
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dos números fornecidos pela coordenação do PROERD sob os dados dos 
instrutores formados, existentes, desligados e atuando no programa. 
Esses dados dizem respeito as demandas que aumentaram dentro do 
programa, e a preocupação em tratar o uso de drogas e a violência não como 
preservação policial militar ostensiva tradicional, e sim, com empenho do corpo de 
profissionais policiais militares coordenadores, formando mais instrutores militares a 
cada ano, e essa necessidade se deve a boa adesão social e escolar diante dos 
gestores da educação pública e privada. 
No que se trata da relação formação/atuação dos instrutores, vale ressaltar a 
nova especialidade da polícia militar através da técnica pedagógica de instrução 
sobre as drogas e a violência, mas que prática profissional é de cunho voluntário e 
não tem um contingente em sua grande maioria efetivado no próprio Programa 
Educacional de Resistência as Drogas , ou seja, no transcurso de sua carga horária 
laboral, o policial em seu dia de gozo de folga vai a campo escolar instruir a 
atividade do PROERD. 
Na mesma vertente, o quadro a seguir também apresenta dados gerais a 
respeito da atuação do PROERD nas escolas do Estado. Tais número podem ser 

















Quadro 5: Relação das escolas por rede de ensino no estado 
ESCOLAS POR REDE DE ENSINO - 2000 a 2014 
Ano Estadual Municipal Particular Total 
2000 1 8 6 15 
2001 5 18 1 24 
2002 9 87 2 98 
2003 37 134 7 178 
2004 11 122 6 139 
2005 106 48 3 157 
2006 125 16 5 146 
2007 107 13 3 123 
2008 67 7 1 75 
2009 105 16 2 123 
2010 116 16 5 137 
2011 84 40 10 134 
2012 116 97 16 229 
2013 244 281 18 543 
2014 269 162 33 464 
Fonte: Coordenação Estadual do PROERD-PB 
 
O quadro apresentado acima disponibiliza os dados sobre a atuação do 
PROERD nas escolas por rede de ensino. Logo, é possível identificar a presença 
dos instrutores do PROERD nas redes estadual, municipal e da rede privada de 
ensino.  
Pode-se ainda, perceber a variação do número de escolas atendidas por ano 
dentro de cada seguimento, seja, estadual, municipal ou da rede privada de ensino. 
Apesar da tímida iniciativa experimental que o PROERD teve no início da 
década passada no Estado da Paraíba, vê-se que no decorrer dos 15 (quinze) anos 
de existência, o ente federativo Estadual abarcou um maior número de participantes, 
chegando a 1.305 (mil trezentos e cinco) alunos, e diferentemente dos municípios 
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que chegam ao todo 1065 (mil e sessenta e cinco) participantes, revelando-nos uma 
maior aproximação, a priori, do programa ao ente Estadual, devido à própria 
alocação de recursos e materiais necessário a sua implementação.   
Entretanto, também é possível observar o número de alunos atendidos pelo 
PROERD por rede de ensino, detalhando esses dados por meio da análise da linha 
do tempo referente aos anos (2000-2014). Assim, é possível verificar a respectiva 
afirmativa conforme os dados disponíveis no quadro 6.    
 
Quadro 6: Relação dos alunos por rede de ensino no estado. 
ALUNOS POR REDE DE ENSINO - 2000 A 2014 
ANO Estadual Municipal Particular Total 
2000 80 645 319 1044 
2001 531 1162 80 1773 
2002 770 5132 97 5999 
2003 2749 6361 318 9428 
2004 508 6738 266 7512 
2005 6307 1600 220 8127 
2006 5740 804 203 6747 
2007 5138 722 174 6034 
2008 3303 405 94 3802 
2009 5902 1789 171 7862 
2010 5762 1489 222 7473 
2011 5309 3181 582 9072 
2012 4039 4999 1260 10298 
2013 9796 11719 1050 22565 
2014 11.074 14.857 2.301 28.232 
Total 67008 61603 7357 135968 
Fonte: Coordenação Estadual do PROERD-PB 
 
O quadro acima dimensiona uma análise da atuação da PM por meio do 
PROERD nas escolas, tomando como parâmetro o número de alunos por rede de 




 Quanto ao número de estudantes e do número de instrutores, é possível 
diagnosticar a partir dos dados que tanto o número de alunos quanto o número de 
policiais atuando junto ao programa vem crescendo substancialmente conforme o 
quadro 7 abaixo. 
 
Quadro 7: Relação do número de alunos e instrutores por ano no Estado 
 
Fonte: Coordenação Estadual do PROERD-PB 
 Isso reflete uma análise quantitativa, onde o número de alunos em 2008 foi 
configurado como o menor índice para cada instrutor, diagnosticando 65 (sessenta e 
cinco) alunos por 1 (um) instrutor. Já no ano de 2014 é salutar destacar que para 
cada 1 (um) instrutor atuando, têm-se 167 alunos participantes do PROERD. E, de 
modo geral, temos de acordo com o interim de 10 (dez) anos, de 2005-2014, 
verifica-se que a média de instrutores por aluno chega a aproximadamente 122 
alunos para cada instrutor, configurando assim, uma quantidade de alunos 
semelhantes a um profissional do magistério que abarca 4 (quatro) turmas de 30 
(trinta) alunos por sala, ou seja, está de acordo com os parâmetros do plano 
nacional de educação brasileira segundo o Ministério da Educação – MEC. 
Os dados disponibilizados no quadro 7 permitem de maneira clara perceber 
que o número de instrutores também aumentou de maneira expressiva nos últimos 
dois anos (2013-2014). Já número de alunos que vinha aumentando 
gradativamente, ou seja, ano a ano, principalmente no ano de 2014. 
Alguns gráficos também apresentam alguns resultados. Logo, é possível 





2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
ALUNOS 8127 6747 6034 3802 7862 7473 9072 10298 22565 28232 
INSTRUTORES 69 68 65 58 91 90 70 69 154 169 
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Gráfico 1 – De Instrutores Atuando 
 
Fonte: Coordenação Estadual do PROERD-PB 
 
Reafirma em tese, que o aumento do número de instrutores atuando no 
PROERD aumentou significativamente nos últimos dois anos. Mas volte a dizer 
sobre quantos instrutores poderiam estar atuando. 
Nesse contexto, o número de alunos atendidos pelo programa também é 
notório, uma vez do aumento do número de alunos formados pelo PROERD 
conforme mostra o gráfico 2. 
 
Gráfico 2:  De Alunos Formados
 































ALUNOS FORMADOS: 2000 A 2014 
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Outras informações também traz à baila os números relacionados as escolas 
e números de alunos atendidos pelo PROERD na cidade de João Pessoa-PB. Para 
tanto, os quadros abaixo permitem visualizar esses números conforme o item abaixo 
– 8. 
Quadro 8: Relação dos alunos por rede em João Pessoa-PB 
ALUNOS POR REDE DE ENSINO - 2014.1 
REGIONAL ESTADUAL  MUNICIPAL PARTICULAR TOTAL 
Capital Norte 0 1250 32 1282 
Capital Sul 241 2899 174 3314 
     
Total 241 4149 206 4596 
  Fonte: Coordenação Estadual do PROERD-PB 
 
Quadro 9: Relação dos alunos por rede em João Pessoa-PB 
ALUNOS POR REDE DE ENSINO - 2014.2 
REGIONAL ESTADUAL  MUNICIPAL PARTICULAR TOTAL 
Capital Região Norte 1217 52 104 1373 
Capital Região Sul 2241 1126 120 3487 
     
Total 3458 1178 224 4860 
Fonte: Coordenação Estadual do PROERD-PB 
 
 De acordo com os gráficos 8 e 9, tanto no município de João Pessoa quanto 
no Estado da Paraíba, a rede de ensino do PROERD obteve uma cobertura maior 
na região Sul da capital e, o maior índice de atendimento foi em 2014.1 na capital 
sul, enquanto no mesmo período a rede estadual de ensino não teve cobertura na 
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capital da região norte, porém no período seguinte a capital região norte a rede 
estadual e privada conseguiu alavancar um número grandioso de 
partícipes/estudantes no Programa, e que por outro lado a rede municipal de ensino 
teve uma redução no número de participantes/alunos foi reduzido de um período 
para o outro.  
 Portanto, uma das melhores práticas para prevenção, é a educação, por meio 
de informações detalhadas que compõem a problemática droga. Neste ponto, o 
PROERD, por ser um programa educacional, revela-se como um horizonte 
promissor para as crianças, pois investe na conscientização, através da 






















4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Espera-se que o presente estudo permita aos gestores, comandantes da 
polícia militar e sociedade civil organizada, refletirem sobre as práticas, de modo que 
possam melhorar substancialmente as práticas executadas atualmente. Entende-se 
também que sumariamente este trabalho possui como contribuição a disponibilidade 
de informações sobre a temática. 
 Desse modo, a pesquisa traz contribuições relevantes por meio da 
apresentação das informações encontradas no respectivo estudo. Para tanto, e, 
considerando a viabilidade, acesso e relevância teórico/prática do estudo do tema, a 
presente pesquisa objetivou revelar os fatores relevantes para os diversos itens que 
compõem os quadros anteriormente acima. 
 Nesse contexto, quanto aos objetivos foi possível atender a proposta e 
desenvolver e apresentar o panorama geral do respectivo programa. Os objetos 
pesquisados foram dados referentes aos formados a instrução do PROERD na 
educação básica I, o que demonstrou um aumento bastante viável para a promoção 
desta política educativa, que visa destas cartilhas (ver anexo) de cunho familiar até 
as instruções mais específicas efetuadas pelos Policiais Militares. 
Ainda sobre o tema, a pesquisa traz em seu arcabouço algumas limitações, 
como acesso aos dados, limitações de informações, além do próprio tempo do 
pesquisador. Diante dessas limitações, recomendam-se estudos futuros in loco 
considerando a necessidade e relevância da temática. 
Contudo, ainda que possua as respectivas limitações, a pesquisa atendeu os 
objetivos aos quais se propôs, bem como os objetivos de formação cientifica, teórica 
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ANEXO I - Quadro 3:Relação de atendimentos realizados por municípios.  









2013 2014 Total 
AGUIAR PB 
   
15 18 33 
ALAGOA GRANDE PB 
    
279 279 
ALAGOA NOVA PB 
   
228 193 421 
ALAGOINHA PB 32 34 194 186 265 711 
ALHANDRA PB 96 
    96 
APARECIDA PB 
   
61 106 167 
ARAÇAGI PB 71 70 92 57 199 489 
ARARUNA PB 
   
30 68 98 
BAÍA DA TRAÍÇÃO PB 
 
130 
   130 
BANANEIRAS PB 135 
 
81 50 37 303 
BARRA DE SANTA ROSA PB 
   
114 
 114 
BAYEUX PB 167 
  
701 825 1693 
BELÉM PB 
 
65 54 60 
 179 
BOA VENTURA PB 
   
28 13 41 
BOM JESUS PB 
  
62 57 17 136 
BONITO DE SANTA FÉ PB 
 




41 240 156 437 
BORBOREMA PB 53 
 
20 53 118 244 




25 59 114 
BREJO DOS SANTOS PB 28 
  
101 128 257 
CABACEIRAS PB 





   
28 86 114 






CACIMBA DE DENTRO PB 
   
58 225 283 
CAIÇARA PB 
   
28 
 28 
CAJAZEIRAS PB 470 376 373 734 882 2835 
CAMALAÚ PB 
   
70 289 359 
CAMPINA GRANDE PB 830 1179 1219 3372 2624 9224 
CAPIM PB 
   
97 63 160 
CARRAPATEIRA PB 
    
21 21 
CATINGUEIRA PB 
    
25 25 
CATOLÉ DO ROCHA PB 25 87 67 73 139 391 
CONCEIÇÃO PB 
   
256 288 544 
COREMAS PB 




CRUZ DO ESPIRITO SANTO PB - - - - - - 
CUITÉ PB 
   
142 212 354 




    
72 72 
DIAMANTE PB 




DONA INÊS PB 
   
141 
 141 






320 500 445 351 1616 
FAGUNDES PB 




FREI MARTINHO PB 
    
45 45 
GALANTE PB 




GUARABIRA PB 347 960 1123 626 1290 4346 
IGARACY PB 
   
57 19 76 
INGÁ PB 





   
334 555 889 
ITAPORANGA PB 156 159 104 432 271 1122 
ITAPOROROCA PB 
   
168 111 279 
JOÃO PESSOA PB 2818 3085 3098 4519 9372 22892 
JACARAÚ PB 
    
89 89 
JUAZEIRINHO PB 
   
192 
 192 
JUNCO DO SERIDÓ PB 
    
22 22 
JURIPIRANGA PB 




LAGOA SECA PB 










   
20 
 20 
MÃE DÀGUA PB - - - - - - 
MAMANGUAPE PB 
 
142 314 175 291 922 
MARCAÇÃO PB 




   
108 322 430 









   
34 135 169 
MONTE HOREBE PB 
   
143 26 169 
MONTEIRO PB 162 418 333 822 557 2292 






20 122 132 274 
NOVA FLORESTA PB 
   
42 
 42 
NOVA OLINDA PB - - - - - - 
OLHO D`AGUA PB 




PATOS PB 540 852 1019 1032 1510 4953 
PAULISTA PB 
   
109 118 227 
PEDRA BRANCA PB 
    
14 14 
PEDRAS DE FOGO PB 
   
156 101 257 
PEDRO RÉGIS PB 
   
234 
 234 





   
160 70 230 
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PILÕEZINHOS PB 79 32 22 22 19 174 
PIRPIRITUBA PB 53 64 53 45 106 321 
POÇO DE JOSÉ DE MOURA PB 
   
99 112 211 




PRINCESA IZABEL PB 
   
70 
 70 
QUEIMADAS PB 412 
  
201 481 1094 
REMÍGIO PB 
   
117 134 251 
RIACHÃO DO POÇO PB 
    
38 38 
RIACHÃO DE BACAMARTE PB 




RIACHO DE SANTO ANTÔNIO PB 
   
36 81 117 
RIO TINTO PB 43 155 120 
 
120 438 




SANTA HELENA PB 
   
47 
 47 
SANTA LUZIA PB 
   
143 82 225 
SANTA RITA PB 157 
  
76 999 1232 
SÃO BENTINHO PB 
   
19 
 19 
SÃO BENTO PB 
   
72 65 137 
SÃO DOMINGOS PB 
   
58 
 58 
SÃO FRANCISCO PB 
   
65 49 114 




SÃO JOÃO DO CARIRI PB 
  
35 
  35 
SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE PB 
   
92 81 173 






SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS PB 
   
23 17 40 
SÃO JOSÉ DE PIRANHAS PB 135 84 
 
108 181 508 
SAÕ JOSÉ DOS RAMOS PB 




SÃO MAMEDE PB 
  
84 28 117 229 
SÃO MIQUEL DE ITAIPU PB 24 
    24 
SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA 
DE ROÇA 
PB 
   
85 205 290 
SAPÉ PB 
   
140 303 443 
SERRA DA RAIZ PB 









41 125 39 205 
SOLÂNEA PB 
 
42 160 251 73 526 
SOLEDADE PB 
    
100 100 
SOSSEGO PB 
   
59 
 59 
SOUSA PB 355 421 739 1139 880 3534 
TACIMA PB 
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VISTA SERRANA PB 
    
41 41 
ZABELÊ PB 
   
74 292 366 
TOTAL DE MUNICIPIOS (121)   7473 9072 10298 22565 28232 77630 







ANEXO II– LIVRO DO ESTAUDANTE 5º ANO - PROERD
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